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	Apresentação


	 


	Estamos disponibilizando mais uma obra coletiva produzida por integrantes do Núcleo de Estudos de História Social das Cidades (NEHSC), da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, e convidados, pesquisadores de renomadas instituições de ensino e pesquisa – nacionais e estrangeiras. A temática escolhida é a Imprensa, que fará parte da coleção “Tecituras das Cidades: História e Memória”, resultando assim na sétima edição da coletânea.


	O livro é resultado das pesquisas científicas de pesquisadores que se preocupam em estudar questões pertinentes às cidades e as inúmeras possibilidades de abordagem que envolve o cotidiano urbano. Nesta obra nossa preocupação está voltada mais especificamente para a imprensa em suas mais variadas formas de abordagem. São olhares teóricos e sínteses sobre a memória e a história dos mais diferentes veículos de imprensa, que se tornaram, por sua relevância, sinônimo representativo da voz de uma coletividade humana que, por necessidades diversas, registrou seu olhar crítico sobre um fato ou acontecimento, merecendo a atenção de nossos pesquisadores.  


	A imprensa é um objeto de estudo bastante relevante para as Ciências Humanas e Sociais e para a produção historiográfica. A esse respeito, não apenas se mantém, mas vem se ampliando e se diversificando cada vez mais, devido às novas formas de se caracterizar o que é o fenômeno de se registrar cotidianamente, em vários meios de comunicação, as questões que envolvem a comunidade local ou global. Com isso, as temáticas e os recortes enriquecem os estudos que propomos neste livro. 


	O Núcleo de Estudos de História Social das Cidades (NEHSC), da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, em seu percurso de 30 anos de existência, vem se dedicando aos estudos das Cidades e tudo o que as envolve. A temática Cidade sempre foi objeto dos integrantes desse núcleo de pesquisas, cujos interesses foram se ampliando e se diversificando com olhares para seus sujeitos, seus espaços, suas instituições e linguagens. 


	O núcleo atua ainda na disseminação do conhecimento através de palestras e encontros organizados de forma institucional ou interinstitucional, e ainda com a participação de seus membros em congressos, simpósios e encontros nacionais e internacionais. O núcleo, na figura de sua fundadora, a Profa. Dra. Yvone Dias Avelino, tem também muito orgulho da rede de colaboradores que iniciaram suas trajetórias acadêmicas como pesquisadores, professores ou alunos na PUC-SP e hoje carregam seu nome para outras instituições, como, por exemplo, a célula de pesquisadores na Universidade Federal de Uberlândia, Minas Gerais, e o NEHSC de Fortaleza, Ceará, além de tantos outros.      


	Cabe destacar nosso agradecimento à Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, em especial à Reitora Dra. Maria Amália de Pie Abib Andery, que se empenhou na criação do Plano de Incentivo à Pesquisa (Pipeq), o qual nos proporcionou que a presente publicação fosse viabilizada.


	Antes de finalizar estas páginas, agradecemos também aos autores que aceitaram nosso convite para participar desta obra, contribuindo com seus conhecimentos, que enriquecem a presente publicação. 


	Esperamos que a temática abordada no livro que nos propusemos a organizar seja uma contribuição para os docentes e estudiosos das cidades, para a construção de uma análise do mundo atual em que vivemos, onde a imprensa exerce importante papel social não somente na vida cotidiana dos indivíduos, como também na construção histórica dos tempos idos.


	 


	São Paulo, 2022.


	Yvone Dias Avelino


	Edgar da Silva Gomes


	Arlete Assumpção Monteiro


	 


	 




	A imprensa e o Instituto de Educação “Caetano de Campos” de São Paulo


	 


	Arlete Assumpção Monteiro1


	 


	O edifício do Instituto de Educação “Caetano de Campos”, na Praça da República, centro da cidade de São Paulo, foi inaugurado em 2 de agosto de 1894. Antônio Caetano de Campos, médico e educador, assumiu a direção da Escola Normal de São Paulo em 1890. Logo em seguida recebeu a incumbência do Sr. Prudente de Morais, presidente da província na época, de providenciar a construção de um prédio para alojar a Escola2 que havia sido criada em março de 1846, pela Lei 34 do Governo Provincial3.


	A Escola Normal funcionava numa das dependências da Igreja Sé – atual Catedral de São Paulo – para alunos do sexo masculino. O curso era de dois anos, com um único professor, o Dr. Manuel José Chaves. Gramática e Língua Nacional, Noções de Geometria, Caligrafia, Aritmética, Lógica e Religião eram as matérias que constituíam o curso. Com a aposentadoria do professor Chaves, a escola encerrou suas atividades, após 22 anos de existência; em 1875, numa ala da Faculdade de Direito, foi reaberta, para ambos os sexos, todavia as moças deveriam ter suas aulas no Seminário da Glória4. 


	Em 1878 a escola de formação de professores fechou novamente, e foi reaberta em 1880, funcionando no andar térreo do prédio do Tesouro Provincial, na Rua do Tesouro, permanecendo por menos de um ano, quando foi transferida para a Rua da Boa Morte, n. 39 (atual Rua do Carmo), centro da cidade, onde permaneceu por 12 anos, até receber o prédio da Praça da República, em agosto de 1894. A Escola Normal de São Paulo integra a trajetória histórica do Instituto de Educação “Caetano de Campos”, objeto do presente artigo. 
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A Escola Normal na Rua da Boa Morte, centro da cidade de São Paulo.5



	 


	O novo edifício, projetado por Ramos de Azevedo6, possuía dois andares, auditório, dois pátios internos, consultório dentário, 60 amplas salas de aula com janelas grandes para iluminação natural, duas bibliotecas, museu com 60 espécies de animais e fósseis, gabinete de física e química, equipamentos para a prática de esportes (UNIREGISTRAL, 25 mai. 2016); no subsolo funcionavam almoxarifados e oficinas de aprendizagem para os meninos, como a de marcenaria.


	As obras de Ramos de Azevedo priorizavam a qualidade técnica; todas as etapas do processo de construção eram cuidadosamente consideradas, do projeto à execução, dos pormenores à decoração interior, principalmente quanto à salubridade e luminosidade das edificações e à integração dessas em relação à cidade. 


	Na década de 1930, o número de alunos no “Caetano de Campos” era grande. Quando o professor Fernando de Azevedo7 assumiu a direção da escola (1933), o edifício foi ampliado, conforme já previsto no projeto de Ramos de Azevedo. Em 1936 foi criado o Salão Nobre, com paredes em madeira e mobiliário feito no Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo, e acrescentado um novo andar ao edifício, destinado à Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, o que dá ao “Caetano de Campos” o crédito de ser a origem da Universidade de São Paulo.


	 


	Originalmente, o prédio possuía apenas dois andares, até que, no final da década de 30, ganhou um novo pavimento para abrigar a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras. Por esse motivo, o Caetano de Campos é considerado, também, um dos berços da Universidade de São Paulo.8
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	Instituto de Educação Caetano de Campos (Escola da Praça).9


	 


	A obra arquitetônica tornou-se símbolo da transformação política ocorrida com a Proclamação da República (1889) e centro de referência de difusão de teorias científicas e pedagógicas, que marcaram a história da educação brasileira. 


	O novo edifício da Escola acolheu o Curso Normal para a formação de professores, com alunos a partir de 16 anos de idade, e a Escola-Modelo Preliminar “Antonio Caetano de Campos”, para crianças de 7 a 11 anos. Com a Lei nº 374, de 3 de setembro de 1895, foi instalada a primeira Escola-Modelo Complementar da Capital, para alunos de 11 a 14 anos, que viria a ser o antigo Curso Ginasial10.


	Com o advento da República, houve uma preocupação com as crianças menores de 7 anos. Em 10 de maio de 1896 foi inaugurado o prédio do Jardim da Infância nos fundos da Escola Normal do “Caetano de Campos”, que se encontrava, em caráter provisório, instalada na Avenida Ipiranga, até a conclusão do edifício; objetivava também servir de estágio para os normalistas da Escola Normal. Nessa ocasião, foram matriculadas 102 crianças na idade de 3 a 7 anos de ambos os sexos.


	 


	Com o advento da República, tornou-se possível também a instalação do primeiro Jardim de Infância estadual.  Criado pelo decreto nº 342, de 3 de março de 1896, sua inauguração ocorreu em 10 de maio do mesmo ano, com 300 candidatos concorrendo às 102 vagas oferecidas.11


	 


	Durante muito tempo, o Jardim Infância – uma instituição educacional pública – atraiu famílias paulistas que tinham a intenção de dar uma boa educação a seus filhos; funcionou até 1939, quando foi demolido para dar lugar à Av. São Luiz, um projeto de urbanização da cidade de São Paulo.


	Fernando de Azevedo, por meio do Decreto 5.846, de 21 de fevereiro de 1933, criou o Instituto de Educação, composto por: jardim da infância, escolas primária e secundária, escola de professores, centro de psicologia aplicada à educação e centro de puericultura. 


	A formação de professores para o ensino primário, que era formalizada pelo Ensino Normal, foi elevada a nível superior. (HISTEDBR, s/d) Nos idos da década de 1940, o movimento de educadores, jornalistas e autoridades discutia a importância de formação superior para professores, o que gerou a fundação da Faculdade de Educação, hoje pertencente à Universidade de São Paulo, estruturada nas experiências da Escola Caetano de Campos.


	O Instituto de Educação “Caetano de Campos” funcionou na Praça da República até 1975. Um projeto de construção do metrô – Linha Leste/Oeste – decidiu derrubar o edifício da Escola, o que não aconteceu devido ao movimento dos ex-alunos e da população, que se mobilizou contra a derrubada da escola. 


	 


	Porém, essa instituição secular, que tanto contribuiu para a educação pública no Estado, e que foi motivo de orgulho para seus alunos e professores, teve sua trajetória mudada na década de 1970. [...] Ao contrário do que ocorreu com o prédio do Jardim da Infância, derrubado em 1939, edifício da “Caetano de Campos” só não foi demolido, no final da década de 1970, graças à mobilização de parte da população.12


	 


	O edifício foi tombado como bem cultural do Estado e do Município de São Paulo pelo Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico, Arqueológico e Turístico do Estado de São Paulo (CONDEPHAAT) e pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo (CONPRESP).


	 A tradicional “Caetano de Campos” foi desdobrada em duas unidades com a mesma denominação, ocupando dois prédios em diferentes endereços, conforme a Resolução nº 12, de 30 de janeiro de 1978, publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo, em 31 de janeiro. Escola Estadual “Caetano de Campos” passou a funcionar na rua Pires da Mota, nº 99, no bairro da Aclimação, e a outra unidade, na Praça Roosevelt. O edifício da Praça da República passou a ser sede da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo.


	Dos pátios e corredores da escola saíram importantes nomes da vida pública nacional, como Lygia Fagundes Telles, Oswald de Andrade, Mário de Andrade, Cecília Meirelles, a educadora Elvira Brandão, o historiador Professor Dr. Sérgio Buarque de Holanda,  Guiomar Novas, Sérgio Milliet, a primeira socióloga brasileira Profa. Dra. Maria Isaura Pereira de Queirós e sua irmã Carlota Pereira de Queirós, a primeira mulher eleita deputada na Assembleia Nacional (maio de 1933); uma tão grande lista que não caberia nestas linhas.13


 


	 


	O Instituto de Educação “Caetano de Campos” na imprensa


	 


	Wilma Schiesari Legris estudou no Instituto de Educação “Caetano de Campos” no período de 1957 a 1968. Em visita a São Paulo e à Pontifícia Universidade Católica de São Paulo a convite da autora deste artigo, Wilma lembrou dos professores, das festas, das aulas de música e dos excelentes momentos vividos com os colegas enquanto aluna da Escola da Praça, como era conhecido o “Caetano de Campos”. Graduou-se em Letras; casou-se e foi residir em Paris. Passou a pesquisar nos jornais de São Paulo a história da escola e decidiu montar um blog (https://ieccmemorias.wordpress.com), que mantém até a presente data. Aponta nas primeiras linhas publicadas no blog:


	 


	Como este é o primeiro blog da minha vida, habituo-me gradualmente com os mecanismos de observação; vi que havia um quadro estatístico com duas entradas (dia e n° de visualizações); não decifrei corretamente os resultados e, surpresa, até ontem o blog recebeu mais de 600 visitas! Quero agradecer-lhes a gentileza e gostaria que a interatividade fosse maior, pois sei que cada um pode escrever uma crônica comovente sobre sua experiência de caetanista. (CAETANO DE CAMPOS, 30 set. 2010)


	 


	Em dezembro de 2012 Legris assinalou:


	 


	Meu blog ieccmemorias.wordpress.com, no seu segundo ano, ultrapassou 100 mil consultas [...] Atualmente escrevo em regime de tempo integral [...]14


	 


	Na entrevista realizada por Alexandre Santos, transmitida ao vivo em 15 de junho de 2021 no programa Arte Agora, Wilma destaca:


	 


	A minha vida está em três episódios: a infância numa família de classe média, em São Paulo. Nasci em 1950, em São Paulo, uma cidade provinciana, muito parecida com Paris. Despertei para a vida no ano de 1957 quando fui para a escola; em 1978 quando vim para Paris, casada com um francês e são 43 anos de cultura francesa. (ARTE AGORA, 15 jun. 2021)


	 


	Sobre seu blog Wilma aponta que, no ano de 2008, começou a escrever um livro de memórias que resultou na publicação “Caetano de Campos. Memórias de uma aluna bem (e mal) comportada” (LEGRIS, 2020). Na entrevista anteriormente referenciada, Legris destacou:


	 


	“Eu preciso divulgar meu livro...  Através de um blog...” O livro foi editado em 2010. Eu tive felizmente uma reportagem no jornal O Estado de São Paulo e no lançamento tivemos mais de 200 pessoas, com presença inclusive do ex-aluno Dr. Fernando Penteado. Passei a pesquisar tudo que se referia ao Caetano de Campos e, na internet, fui procurando tudo que se referia a São Paulo [...] Biografias dos visitantes da escola. Na época a Escola Normal do Instituto de Educação Caetano de Campos quando chegava qualquer personalidade em São Paulo era levada à Escola da Praça, até o Rei da Bélgica, o Hiroito, do Japão... (ARTE AGORA, 15 jun. 2021)


	 


	Legris esteve em São Paulo na comemoração dos 120 anos da morte do patrono da escola, professor Caetano de Campos, realizada no auditório da escola, em 2011, momento em que ex-alunos se encontraram. (MULTICULTURA, 30 jan. 2012)


	 No “Caetano de Campos” todo material era importado. Os livros eram suíços, franceses e alemães. Segundo Legris, “no início a clientela da escola era uma clientela de luxo. A escola foi evoluindo atendendo outras camadas sociais e até eu pude estudar lá” (CAETANO DE CAMPOS, 30 set. 2010).


	Wilma Legris, com base nas pesquisas empreendidas sobre o Instituto de Educação “Caetano de Campos” – disponibilizadas na imprensa e na internet –, publicou dois livros. O “Caetano de Campos. Memórias de uma aluna bem (e mal) comportada”, publicado pela Editora Luna, em 2010. Em referência ao título do livro, Legris destaca:


	 


	Meu comportamento na escola era 100. 100 é o máximo, era excelente. Naquela época era não conversar, não atrapalhar, não interromper conversa. Em casa eu era considerada muito mal-comportada... Eu recebi uma educação muito dura [...] com 19 anos eu fui estudar, fui ser professora... saí de casa, o que não era comum naquela época. Quando entrei na escola descobri outro mundo. O presidente era Juscelino K. Era uma época em que São Paulo explodiu. Conto no livro como era a Praça da República, onde havia troca da selos, as crianças podiam brincar... Conto como eram os cinemas, os teatros, como as pessoas se vestiam... Não tem nada mais a ver como é hoje a cidade de São Paulo. (CAETANO DE CAMPOS, 30 set. 2010)


	 


	Outro livro de Legris é “Crime e Castigo na Escola Caetano de Campos” (2014). O enredo da publicação tem como base os jornais de São Paulo nos idos de 1913. Segundo Wilma, os nomes dos personagens no livro estão um pouquinho modificados. A trama tem como base o professor de Cosmologia, que se tornou professor de Psicologia no “Caetano de Campos”; esse tinha uma afilhada de batismo que morava em Casa Branca, interior do estado. O pai da menina, preocupado com a educação da filha, foi procurar o padrinho para levá-la para São Paulo, com o objetivo de oferecer melhor educação para a filha. A menina passou a residir na casa do padrinho-professor, ajudando nos cuidados da casa e dos filhos do casal, e estudava na Escola Normal “Caetano de Campos”. Passado algum tempo, começou a ter amores com o professor e ficou grávida. Terminado o curso, foi trabalhar no interior e escreveu uma carta ao professor, dando a notícia. A mulher do professor encontrou a carta. “Eu encontrei tudo isso no jornal O Estado de São Paulo... eu conto tudo isso no livro...”, aponta Legris (cf. ARTE AGORA, 15 jun. 2021).


	O Instituto de Educação “Caetano de Campos”, além de ser foco de atenção para matérias jornalísticas da cidade e do estado de São Paulo, incentivava a publicação de jornais estudantis elaborados pelos próprios alunos. Durante a permanência da escola na Praça da República – por mais de 80 anos –, inúmeros jornais foram feitos, como o jornal Nosso Esforço, com seu primeiro número publicado em 1936. O jornal foi interrompido e reiniciado em 1975. O site “Caetano de Campos. A Escola que mudou o Brasil”, em sua publicação de 4 de junho de 2011, apresenta, na íntegra, fotos do jornal Nosso Esforço, órgão do Instituto de Educação Caetano de Campos. (CAETANO DE CAMPOS, 4 jun. 2011).


	Pela pesquisa empreendida sobre o “Caetano de Campos” para elaboração do presente artigo, a seguir encontra-se a publicação do jornal Nosso Esforço, do Curso Primário da Escola Caetano de Campos, número V, outubro de 1940, que apresenta uma homenagem à criança que estuda.
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	Jornal Nosso Esforço, da Escola Caetano de Campos, outubro de 1940.15
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	Nosso Esforço, junho de 1975.16
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	Jornal Nosso Esforço, Ano XXVII.17


	 


 


	O jornal Nosso Esforço, publicação de junho/julho de 1944, faz homenagem ao centenário de nascimento do Dr. Caetano de Campos, médico e educador que dá nome a essa importante instituição de ensino da cidade de São Paulo.


	Cabe apontar que a direção da escola acompanhava o conteúdo dos jornais elaborados pelos estudantes da escola, como revela a presente pesquisa para escrever estas linhas. Em correspondência da aluna redatora do jornal Nosso Esforço endereçada à Diretora da escola Profa. Carolina Ribeiro, a Sra. Diretora responde a aluna, em 1944:


	 


	Minha cara coleguinha Maria Lucia de Freitas,


	Recebi o n. 9 do Nosso Esforço, belamente ilustrado e contendo muito boa colaboração. Parabéns, muito sinceros. Sim, parabéns e agradecimentos pela referência da página 14. No fim dessa referência há um engano a assinalar: Gabriel Prestes, miss Browne e Oscar Thompson já tiveram idêntica homenagem e o primeiro deles tem um medalhão de bronze no salão de entrada da Escola Caetano de Campos, ao lado de Laurindo de Brito, Bernardino de Campos e Cesário Motta, portanto, em muito boa companhia. Faça, pois, a correção, mas não convém dizer de quem partiu a reclamação. E avante! (PINHEIRO, s/d)


	 


	Outra publicação do Instituto de Educação “Caetano de Campos” foi o jornal Caetano 61, órgão oficial do Instituto de Educação “Caetano de Campos”; em seu número 4, de setembro de 1961, teve uma tiragem de 1.000 exemplares. Cabe apontar o empenho dos alunos para a montagem do jornal. Seus diretores Atilio Guaspari e Raul Schwinden Jr., alunos do Caetano de Campos do período da manhã, iam nas classes do curso Ginasial período da tarde, onde estudavam as meninas, divulgando o jornal e solicitando colaborações. O Caetano 61 teve curta duração18.
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	Jornal Caetano 61, dos alunos da Escola Caetano de Campos.19


	 


 


	Em maio de 1964, surgiu o jornal Caetano 64,  com a tiragem de 3.000 exemplares, conforme a imagem abaixo.
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	Jornal Caetano 64, dos alunos do Instituto de Educação “Caetano de Campos”.20 


	 


 


	Outro jornal dos alunos do Instituto de Educação “Caetano de Campos” foi O Calhambeque, que em seu Ano III, agosto de 1968, número 7, apresentava 11 páginas, inteiramente datilografadas. Tal publicação ocorreu num período difícil da sociedade brasileira. No final do jornal há uma lista de artigos que foram censurados no número anterior. (CAETANO DE CAMPOS, 13 set. 2014)


	Finalizando, pode-se dizer que a educação ministrada no Instituto de Educação “Caetano de Campos” se diferenciava pelo seu método, experiências pedagógicas e formação das novas gerações com cunho criativo e valorização das potencialidades do educando. A educação ministrada na Escola da Praça serviu de modelo pedagógico para outros Institutos de Educação, localizados em cidades paulistas e outros estados brasileiros, deixou uma herança social, um legado para a História da Educação Brasileira.
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	São Paulo censurado: notas de pesquisa no periódico da arquidiocese de São Paulo (2001-2003)

	


 


	Edgar da Silva Gomes21


	 


	O jornal O SÃO PAULO tem uma linda história de mais de 60 anos e vem fazendo aquilo que seu fundador, o cardeal Dom Carlos Carmelo de Vasconcelos Motta prescreveu para ele na primeira edição, datada de 25 de janeiro de 1956: ser boa imprensa a serviço do apostolado, da evangelização, anunciando Jesus Cristo com o mesmo vigor e criatividade do apóstolo de quem o jornal emprestou o nome.22


	 


 


	Considerações iniciais


	 


	O São Paulo, periódico semanal da arquidiocese de São Paulo, está em seu ano 66, edição n. 3352, sua história narra boa parte da história da cidade homônima, suas vivências e tensões refletem a opinião do clero e de leigos colaborados sobre vários fatos que ocorrem em São Paulo e no Brasil. Em mais de seis décadas contou com alguns editores-chefes, e esses sob os olhares atentos dos arcebispos e bispos auxiliares que passaram pelo comando da arquidiocese. 


	O recorte proposto por este artigo enfocará os anos de chumbo da Ditadura Civil-Militar brasileira (1964-1985). Como introdução é interessante comentar que inicialmente a gravidade desse contexto foi ignorada por grande parte da sociedade, inclusive por esse periódico, e principalmente pelo Cardeal Agnelo Rossi, que comandava a arquidiocese e se acomodava diante dos fatos, ou seja, com o recrudescimento da Ditadura. O discurso anticomunista, que permeava a pauta política, suscitado pela Guerra Fria, era palatável para Rossi, esse Cardeal foi omisso e não se engajou na resistência aos governos autoritários, poderíamos dizer que ele foi transferido para um alto cargo na Santa Sé e que era apenas o início de tudo, mas não, já havia denúncias de perseguição e cinco anos passaram diante dos seus olhos abençoando a política e seus políticos.


	 


	A inauguração oficial do Palácio Anchieta aconteceu no dia 7 de setembro de 1969, às 10 horas, em sessão solene. O presidente da Casa era José Maria Marin; o prefeito, Paulo Salim Maluf; e o governador do Estado, Roberto Costa de Abreu Sodré. A Mesa Diretora era composta pelo vice-presidente, José Antônio de Oliveira Laet; pelo secretário-geral, Naylor de Oliveira; pelo 1º secretário suplente, Luiz Gonzaga Pereira; e pelo 2º secretário suplente, David Roysen. No dia seguinte, na primeira sessão plenária da nova sede, o cardeal de São Paulo, dom Agnelo Rossi, abençoou o local e entronizou o Cristo Crucificado no Plenário. Em 25 de janeiro de 1970, o presidente Emílio Garrastazu Médici estava em visita a São Paulo e recebeu, em sessão solene da Câmara paulistana, a Medalha Palácio Anchieta, toda em ouro, simbolizando a inauguração da nova sede.23


	 


	Convenhamos que cinco anos não é pouco tempo para quem está do lado perseguido, assim podemos dizer que o Cardeal Rossi estava do lado dos perseguidores, sim, podemos! Contra ditadores é sempre tempo para resistir e não se acomodar. Nesse contexto, o jornal da arquidiocese – sim, outros também – não sofria perseguição sistemática como após a edição do AI-5, porém, se dependesse de Rossi, o jornal seria uma espécie de CNN América. 


	Com o Cardeal Evaristo Arns, O São Paulo foi perseguido e silenciado em inúmeras ocasiões, mas, com a mesma estratégia de outros periódicos daqueles anos fatídicos, utilizou das lacunas sua forma de denúncia silenciosa. É sobre essa resistência silenciosa que escreverei, com o apoio do material que pesquisei durante dois anos no Arquivo da Cúria Metropolitana de São Paulo e nas instalações da Cúria, em Higienópolis, onde funciona o editorial do jornal O São Paulo. 


 


	 


	Breve parênteses: democracia fragilizada 


	 


	É fundamental, antes de discorrer sobre o tema principal deste artigo, comentar mesmo que de forma superficial sobre um pesadelo que sempre ronda a América Latina, que é a Ditadura e seu Ator-Manipulador, os Estados Unidos da América (do Norte?) e sua atitude imperialista! O nome oficial United States of America (USA) resume sua proposta, fecha a conta! Esse país deseja e em muitas situações impõe seu controle sobre toda a América, e isso só se concretiza em muitos momentos na arena geopolítica porque nesse teatro do faz de conta temos os governos-bonecos: fantoches, marotes, bonecos de sombra, bonecos de dedos, marionetes e os bonecos de varas24, que “comandam” as nações latino-americanas sob as ameaças do Tio Sam e seu big stick. A situação de intervenção só é velada para quem não quer admitir a ingerência Americana. 


	A revista Veja, sendo a Veja de sempre, no dia 7 de abril de 2004, fez mais uma de suas matérias em cima do muro em que diz que a participação dos Estados Unidos no Golpe de 1964 é controversa, estava dentro das questões da Guerra Fria, sabiam de tudo, mas não participaram ativamente. Na boca da Veja, leia-se Washington, “o que estava em jogo era o confronto global entre o comunismo Soviético e a democracia” (VEJA, 7 abr. 2004). Ou seja, mesmo que para a nossa elite vassala, incluindo os Civita, a democracia seja a Democracia Imperialista da Bala e do Dólar. A própria matéria indica que havia agentes da CIA instalados no país e informações privilegiadas dadas via relatório pelo embaixador dos Estados Unidos no Brasil, o senhor Gordon, que mais à frente surgiria em conversava com o senhor Roberto Marinho em documento disponibilizado pela Comissão da Verdade. A reportagem ainda informa que o grupo preferido do embaixador para dar o Golpe era o do general Castello Branco. E, vejam que coincidência, esse foi sim o primeiro presidente da Ditadura imposta a partir de 1964 (sem contar Ranieri Mazzilli, que fez a transição entre João Goulart e a Ditadura). 


	E a situação só não é diferente porque historicamente nossa região, desde o naufrágio da proposta de integração regional do Congresso do Panamá (1826), nunca teve interesse em resistir aos imperialismos de Inglaterra, Alemanha, França, Itália, Espanha, que sempre nos assombraram desde o novecentos. Em grande parte essa situação se deve aos malfadados projetos de nossas elites (branca, masculina e agroexportadora), que cunharam seus Estados à sua imagem e semelhança. Com isso, o projeto de bloco político-econômico regional para resistir às investidas estrangeiras na região e aos seus imperialismos nunca foi prioridade.


	Nenhuma ingerência estrangeira pode fazer bem à democracia de um país, e no nosso caso as ingerências político-econômicas fazem parte do DNA dos estados latino-americanos, seja no oitocentos, no novecentos ou mesmo recentemente, na política ou “apenas” na economia. Estamos sempre sendo invadidos e fazendo parte do jogo de interesses das grandes potências mundiais: China, Estados Unidos, Rússia, Inglaterra, Alemanha, entre outros. E essa ingerência tem a conivência de políticos e das elites que controlam nossa economia. Com isso, vivemos de incertezas, fragilizados em todos os aspectos que compõem a vida da sociedade de nossa região, onde a democracia é uma miragem num deserto autoritário. 


	 


 


	Resistência e conivência 


	 


	Durante o governo de D. Paulo Evaristo Arns, a arquidiocese de São Paulo foi sendo gradualmente referência de resistência aos abusos dos governos militares. A partir de sua gestão, o jornal O São Paulo passou a estampar em suas páginas alguns temas espinhosos para o regime, que alardeava um espantoso crescimento econômico, mas, sem se preocupar com as questões sociais, a fome e o desemprego eram também espantosos, porém eram temas tabu para os ditadores, e quem não estivesse satisfeito com a forma de crescimento para uns e miséria para a maioria poderia seguir um dos slogans favoritos da turma: “Brasil: Ame ou Deixe-o”. No entanto, essa não era a intenção do Cardeal Arns, o país não era apenas para os coniventes e torturadores, a resistência começou a ser materializada nas reportagens do jornal O São Paulo, ela estava presente na classe artística e intelectual, que passaram a ser perseguidas junto com a imprensa.


	Em tempos de mordaça, “a censura introduzia a mais completa incerteza no cotidiano de quem fazia teatro, cinema, música e literatura pela simples razão de ser arbitrária e imprevisível: o sinal verde podia mudar para vermelho onde e quando menos se esperasse” (ALMEIDA, WEIZ, 1998, p. 342). As matérias dos jornais eram previamente revisadas pelos censores. A sociedade cristã-ocidental passou a ser defendida pela ditadura, já que inúmeros bispos estavam abençoando o regime, afinal, o comunismo era ateu e os censores preferiram errar pelo excesso, mas não pela negligência, de modo que tudo e todos poderiam ser censurados, artistas e jornalistas estiveram sempre na mira dos censores.


	Com o recrudescimento da ditadura a partir de 1969, a censura poderia ser total ou vetada apenas parte da obra de um artista, da matéria de um jornalista ou intelectual conhecido, como era o caso do Cardeal de São Paulo a partir da década de 1970. Segundo o relato de Almeida e Weiz (1998, p. 341), “só em 1969, o primeiro ano da era AI-5, foram censurados dez filmes e cinquenta peças teatrais [...] mesmo em 1976, quando o regime acenava com a distensão, foram censurados 74 livros, uma em cada três obras examinadas, e 29 peças”.  A divulgação de algumas canções poderia ser censurada, diferentemente das reportagens dos jornais, das peças teatrais, dos filmes ou dos livros, que poderiam ter apenas parte suprimida antes do lançamento ou veiculação. O rigor da censura era proporcional à importância do artista ou do autor de uma obra ou artigo, pois o intuito era calar a personalidade mais do que censurar sua obra, “a repressão às atividades artísticas foi proporcional à sua importância como veículo de crítica ao autoritarismo e expressão de ideias libertárias, bem como o prestígio público do artista” (ALMEIDA, WEIZ, 1998, p. 341). 


	Mas muitos foram convenientemente coniventes com os ditadores, uma personalidade brasileira que esteve de braços dados com o poder ditatorial a partir de 1964 foi o senhor Roberto Pisani Marinho com suas empresas O Globo e sua fábrica de sonhos, a Rede Globo de Televisão! No artigo “Compreensão histórica do regime militar empresarial brasileiro”, Comparato identifica o Sistema Globo de Comunicação como o veículo de mídia eleito pelos ditadores para fazer a propaganda positiva do regime:


	 


	Um dos setores em que a colaboração do empresariado com a corporação militar mais se destacou foi o das comunicações de massa. As Forças Armadas e o grande empresariado necessitavam dispor de uma organização capaz de desenvolver, em todo o território nacional, a propaganda ideológica do regime autoritário, com a constante denúncia do perigo comunista e a difusão sistemática, embora sempre encoberta, dos méritos do sistema capitalista. Os chefes militares decidiram, para tanto, fixar sua escolha no Sistema Globo de Comunicações. Em 1969, ele possuía três emissoras [...] Quatro anos depois, em 1973, já contava com nada menos do que onze. (COMPARATO, 2014, p. 18) 


	 


	Afinal, era como estava configurado o setor de Mass Media na década de 1960, quando o Grupo Globo começou se destacar, embora no início dessa década estivesse bem atrás de suas concorrentes mais próximas, a Rede Tupi de Televisão e a Excelsior. Em relação ao entretenimento, as novelas se caracterizavam pela importação de modelos que faziam sucesso em outros países latino-americanos. Em 1968 a Tupi produziu a novela Beto Rockfeller, que foi um divisor de águas na teledramaturgia brasileira. O motivo de tanto sucesso foi a quebra da fórmula testada e aprovada em outros países, mas que estava distante do cotidiano do brasileiro médio, “o humor de Beto Rockfeller já antecipa um caminho que se desenvolverá posteriormente como marca das novelas brasileiras que dialogam com o velho estilo das chanchadas” (HAMBURGER, 1998, p. 465). 


	No início dos anos 1960, o Sistema Globo de Comunicação se associou ao grupo americano Time Life, mais especificamente no ano de 1962, para criar a Rede Globo de Televisão. Além do aporte financeiro, que proporcionava aos americanos 30% da sociedade, a Globo recebeu o know-how técnico para instalação da Rede Globo de TV, que adquiriu equipamentos de ponta, já utilizados pelo sócio americano, e ainda indisponíveis no Brasil. Suas concorrentes perderam terreno, a Globo foi assumindo a dianteira, e a novela passou na década de 1970 a ser o carro-chefe na captação de recursos financeiros para o grupo. Segundo Hamburger (1998), como produto, as novelas deveriam trazer novidades e provocar o interesse do telespectador e dos articulistas de outras mídias, essa era a estratégia para o produto novela alavancar outros produtos.


	 


	O consumo de produtos a ela relacionados, como livros, discos, roupas etc. Essa ênfase no representar de uma contemporaneidade sucessivamente atualizada é visível na moda, na tecnologia [...] Esse renovado senso de contemporaneidade é fruto de uma estratégia de marketing dos produtores, que se ajusta bem às pretensões críticas dos escritores, aos objetivos econômicos desenvolvimentista dos militares, as suas ambições de integração nacional. Essa quase obsessão pela conjuntura e a moda se acomoda também à estrutura seriada e alternativa do folhetim. (HAMBURGER, 1998, p. 465-467)


	 


	Mas, por trás dos interesses para obter um bom produto para oferecer ao telespectador, havia a aparência de isenção ideológica por parte da Globo, de acordo com Esther Hamburger, “convivam profissionais de ideologias e intenções diversificadas, trabalhando em condições desfavoráveis sob forte censura e numa empresa que crescia a ponto de se transformar num conglomerado competitivo em nível internacional” (HAMBURGER, 1998, p. 468). O cuidado da empresa para não desagradar os Generais esteve sempre presente, pois, segundo Carlos Eduardo Martins, os profissionais poderiam ser de matizes ideológicas diversas, mas sofriam censura da própria Rede Globo, que se beneficiaria dessa aliança.


	O golpe unificou as diversas frações da burguesia para impor um regime de terror do grande capital e uma política de superexploração dos trabalhadores, incrementando fortemente os níveis de desigualdade e de pobreza no país. Aprofundou a desnacionalização da economia brasileira e a penetração do capital estrangeiro no espaço nacional. A hegemonia conservadora no processo de redemocratização vinculou-se à construção do império midiático e ao monopólio das telecomunicações representado pela Rede Globo, criada oficialmente em 1965 e beneficiada pela associação ilegal com o capital estrangeiro por meio do grupo Time Life, do qual obteve financiamento e assessoria gerencial e técnica entre 1962 e 1971. Em 1967, o governo Costa e Silva baixou um decreto proibindo a associação financeira, gerencial e técnica no setor de telecomunicações com o capital estrangeiro, criando de fato uma situação de privilégio e monopólio ao considerar que esse não se aplicava à Rede Globo por seu contrato com o Grupo Time Life ser anterior à legislação. (MARTINS, 2014)


	A aliança com os ditadores não ficou restrita ao assédio imposto aos colaboradores internos, um dos alvos do senhor Marinho foi o Cardeal de São Paulo. Ao atacar as publicações do semanário arquidiocesano, a tentativa era intimidar o arcebispo, pois a voz de D. Paulo já se colocava em defesa dos direitos fundamentais de informar seus leitores sobre a vigilância do governo federal em intimidar seus adversários. Roberto Marinho, em seu artigo de 23 de março de 1972, “Canto do Galo”, em seu jornal O Globo, coloca o semanário como órgão oficial da Cúria Metropolitana, ataca uma charge na publicação que vem logo após a transcrição do documento da Comissão Pastoral da CNBB intitulado “Unidade e Pluralismo na Igreja” e se indigna com a reprodução de uma figura de Cristo que ele identifica como sendo “um terrorista procurado pela polícia” (MARINHO, 23 mar. 1972). Essa figura de Cristo circulava por outros países na mesma ocasião e os jovens que a reproduziram no semanário confirmaram essa versão. O artigo foi reproduzido por outros veículos da imprensa como, por exemplo, o jornal Folha da Tarde de 29 de março de 1972, e teve solidariedade de inúmeros apoiadores do regime.


	O senhor Roberto Marinho estava sendo coerente com os católicos, que marcharam no ano de 1964 defendendo a intervenção militar, fato corriqueiro em pleno século XXI em que políticos e sociedade civil se orgulham de torturadores. “O presidenciável Jair Bolsonaro (PSL) voltou a defender o coronel Carlos Alberto brilhante Ustra, ex-chefe do DOI-CODI e reconhecido como torturador pela justiça brasileira.” (R7, 23 out. 2018) Mas, naquele contexto, esse posicionamento deixava publicamente claro seu partido pela Ditadura, o que já havia acontecido nos bastidores no ano de 1965. Em telegrama ao Departamento de Estado Norte-Americano, o embaixador Lincoln Gordon relata interlocução do dono da Rede Globo como um dos cérebros do golpe em decisões sobre sucessão e endurecimento do regime: 


	 


	[...] a atual experiência em Guanabara, com a nomeação do marechal Lott do PTB, numa franca plataforma antirrevolução e com o apoio comunista, bem ilustrou os perigos. [...] Marinho estava definitivamente satisfeito ao final da conversa com o fato de que Castello não seria mais firme oposição e iria até cooperar [...] deslocaria a eleição presidencial de 1966 da forma direta para a indireta no Congresso. Isto relata a conversa altamente confidencial no almoço de sexta-feira com Roberto Marinho, editor do Globo, sobre o problema da sucessão presidencial. A proteção da fonte é essencial. Por alguns meses, Marinho estava convencido de que a manutenção de Castello Branco como presidente para um novo mandato é indispensável para a continuidade das políticas do atual governo [...]  com o grupo incluindo o general Ernesto Geisel, chefe da casa militar da presidência, general Golbery, chefe do serviço de informação nacional, Luís Vianna, chefe da Casa Civil [...]  Marinho teve uma conversa em almoço privado com o presidente, na qual ele achou Castello fortemente resistente a qualquer forma de continuação do mandato ou à reeleição [...] ter Juracy Handy como possível candidato alternativo e melhorar o funcionamento deste ministério politicamente importante, cujo atual cabeça Milton Campos é altamente respeitável, mas um cavalheiro idoso totalmente fora de moda. (transcrição do original)
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	Estes documentos foram publicados por Aluízio Palmar no site Documentos Revelados, mas podem ser pesquisados em outros sites como, por exemplo, da Jus Brasil ou da Rede Brasil Atual.    
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Uma matéria do jornal O Globo ressaltou que o editorial assinado por Roberto Marinho recebeu solidariedade em Brasília:


	 


	Brasília (O Globo) – O editorial publicado na primeira página de nossa edição do dia 27, intitulado ‘Canto do Galo’ assinado por nosso companheiro Roberto Marinho, Diretor-Redator-Chefe de O Globo, teve ampla repercussão em Brasília. 


	Várias personalidades políticas se pronunciaram sobre o conteúdo do artigo, que alertou contra a deturpação da figura de Cristo, confundido com a imagem de um terrorista num jornal católico. O Governador de Goiás, leonino Caiado, mandou transcrever o artigo no jornal ‘O Popular”, de Goiânia. 


	Um grito


	Disse o presidente da Comissão de Finanças, Deputado Tourinho Dantas, da Bahia: ‘Toda contribuição que ajude o combate ao terrorismo significa uma atitude de patriotismo. O artigo do eminente jornalista Roberto Marinho é um grito contra deturpações da personalidade de Cristo [...]


	Advertência


	Li o artigo do jornalista Roberto Marinho e vi, na TV Globo, a fotografia que nele é comentada, disse o Deputado e General parente Frota (Arena ES), e acho um absurdo o que se faz. O artigo de O Globo é uma advertência oportuna [...] O Procurador-Geral da Justiça do trabalho, Marcos Aurélio Prates de Macedo, disse que ‘o artigo de Roberto Marinho, que só louvores merece, é um apelo aos verdadeiros sentimentos cristãos [...] 


	Corajoso e emocionante


	O Ministro Luis Gama filho enviou um telegrama de Brasília com aplausos pelo artigo. ‘Lamentável apenas que sua coragem não encontre mais seguidores’, disse o Ministro [...] (O GLOBO, 30 mar. 1972, p. 4)


	 


	O artigo de Roberto Marinho surtiu o efeito esperado, ganhando reproduções em outros jornais e recebendo telegramas de felicitações dos apoiadores da ditadura. Porém, a Cúria se manifestou com uma nota escrita por D. Benedito Ulhôa Vieira, Vigário Geral e Bispo Auxiliar, que o jornal reproduziu:


	 


	A cúria Metropolitana de São Paulo emitiu ontem a seguinte nota oficial: ‘Tendo em vista o artigo Canto do Galo [...] assinado por Roberto Marinho e a ampla difusão que se lhe deu [...] que não corresponde a verdade a afirmação várias vezes repetidas, pelo supracitado articulista, de que O São Paulo é órgão oficial da Cúria Metropolitana [...] A página publicada pela Chancelaria do arcebispado e a matéria assinada pelo Senhor Arcebispo ou pelos que lhe fazem as vezes tem caráter oficial. Todo o mais é matéria do jornal, não sofrendo como é natural, censura prévia da Cúria Metropolitana [...] que vê, contudo, em O São Paulo um jornal preocupado em ser fiel ao pensamento da Igreja. (O GLOBO, 30 mar. 1972, p. 3)


	 


	Na nota emitida pela Cúria e reproduzida n’O Globo, D. Benedito escreveu que o jornal não entrou em contato para saber a procedência da matéria e que, se houve excessos por parte da pastoral da juventude, a Arquidiocese que deveria tomar as providências para correção quando isso acontecesse, e ainda cita que “os católicos de São Paulo não se impressionem com o artigo de Roberto Marinho e com outros que ultimamente têm sido frequentes na imprensa criticando acerbamente a igreja sob pretexto de defende-la [...] distorcem para poder critica-la” (O GLOBO, 30 mar. 1972, p. 3). Ao reproduzir a nota da Cúria, a redação do jornal O Globo aproveitou para atacar ainda mais o Cardeal D. Paulo Evaristo Arns e seu bispo auxiliar D. Lucas Moreira Neves, insinuando que haveria conhecimento e aval para aquela publicação e que a imagem que estava estampada no semanário, no Brasil, só tinha paralelo nos cartazes de terroristas procurados pelos Ditadores. E prosseguiu dizendo que o jornal O Globo fez contato com a Cúria, mas não foi possível entrevistar D. Paulo Arns, e que:


	 


	D. Lucas Moreira Neves, assessor direto do arcebispo Metropolitano, informou à reportagem de O Globo que o assunto da publicação nem chegou a merecer qualquer tratamento especial de D. Evaristo. A publicação foi considerada matéria normal do jornal O São Paulo. Em seguida D. Lucas teceu elogios a publicação. Os autores da página são dois seminaristas, que informaram ter sido trabalho inspirado em uma publicação underground norte-americana. (O GLOBO, 30 mar. 1972, p. 3)


	 


	A nota da redação do jornal O Globo ainda finaliza com a seguinte frase: “Os ditos das folhas quando publicadas em O São Paulo, têm importância. Tanto para a Cúria, como para O Globo.” Ou seja, o cão de guarda da Ditadura Militar não poderia descansar, afinal, o regime defendido pelo senhor Roberto Marinho deveria seguir sem resistência. Incomodava o sistema que defendia o status quo das elites e do governo militar a presença de parte do clero católico e de sua hierarquia que saía em defesa dos direitos de seus fiéis e dos acatólicos, perseguidos ou marginalizados pela Ditadura. 


	Toda a lei era o governo militar, mais ou menos como é o desejo de governos que dizem Eu sou a Constituição! As Constituições (federal e estaduais) de 24 de janeiro de 1967 foram mantidas (AI-5, Art. 1), no entanto, o governo federal poderia a qualquer momento emitir um decreto revogando direitos, mesmo que inconstitucional, bastava os Ditadores interpretarem qualquer ação popular como um atentado à segurança nacional. Nesse caos institucionalizado até a Magistratura estava fragilizada em sua função de defender os direitos civis, quando fossem contrários aos Ditadores. 


	Com isso se intensificou a perseguição aos órgãos de imprensa, falada ou escrita, que pudesse veicular informações, às vezes necessárias, à população como, por exemplo, a divulgação de uma epidemia de meningite no ano de 1974. Segundo a professora da Faculdade de Ciências Médicas da Santa Casa de São Paulo Rita Barradas Barata, “de acordo com pesquisadores, o Brasil vivia a ilusão do milagre econômico [...] e os militares temiam prejuízos à imagem do país no mercador global no caso de reconhecer a epidemia de uma doença que já existia vacina. Médicos e sanitaristas foram proibidos de falar sobre o assunto [...]” (O GLOBO, 9 jun. 2020). Este tema foi publicado no livro da professora Rita Barata, “Meningite: uma doença Censurada” (1988). Para os militares, tudo era questão de Segurança Nacional, nesse caso, a economia era um problema a ser preservado, enquanto a vida da população não valia nada para os Ditadores. Aqui vemos o presente repetir o passado! 


 


	 


	Considerações finais


	 


	A imprensa foi censurada, jornalistas e personalidades que utilizavam suas vozes para contestar a Ditadura foram perseguidos, O São Paulo foi censurado inúmeras vezes, as matérias poderiam ser total ou parcialmente impedidas de serem publicadas. As notícias eram previamente censuradas, e na falta de uma matéria/notícia entravam nas edições receitas de culinária, até que foram estampadas grandes lacunas nas páginas dos jornais – a falta deveria ser preenchida pela curiosidade do leitor.


	O ato do Ditador Médici confirmou a censura prévia aos veículos de comunicação, na realidade apenas ratificou o que já vinha ocorrendo, publicando seu decreto no Diário Oficial da União no dia 20 de junho de 1973. O partido que fazia oposição ao governo, MDB, tentou convocar o Ministro Alfredo Buzaid para falar sobre a censura, mas a tentativa foi obstruída na Câmara dos Deputados pelo partido governista, ARENA, rejeitando o pedido. O líder do partido Geraldo Freire se pronunciou sobre a legalidade do ato afirmando que ele defendia os ideais da Revolução, “[...] para o povo brasileiro ter o direito de pensar como quer. Porque se não fosse a Revolução os elementos do MDB estariam neste momento com um cadeado prendendo-lhes os lábios”.25  


	Reivindicar direitos era insubordinação, coisa de comunistas, as manifestações foram reprimidas com a violência própria do regime, mas o inverso era tolerado, talvez incentivado, haja vista a matéria do jornalista Salomão Jorge na Seção Livre do jornal O Estado de S. Paulo do dia 9 de abril de 1972, com o título “A Cúria Metropolitana e a Imprensa”. É uma matéria extensa, cheia de citações do Magistério da Igreja e dos Evangelhos, mas deturpando a realidade e utilizando comentários de D. Geraldo Proença Sigaud, um bispo tão nocivo à população e à Igreja como o regime que ele apoiava, a Ditadura Militar no Brasil. Em parte da extensa matéria, podemos ler seguidas distorções:


	 


	[...] Mas quem ignora que a Igreja foi invadida por uma corja de alicantineiros, desfrutadores, como nunca ocorreu em tão grande número, ao longo de toda sua história? A orquestra vermelha, como a sonata de Tartini, ‘Trilo do diabo’ começou por empolgar os seminários, corrompendo o do Viamão. Todos puseram-se a dançar os acordes da música: os frades do ‘Brasil urgente’ clérigos nordestinos, reverendos de universidades católicas, dominicanos das Perdizes que fizeram do convento um covil, em que se conspirava contra o Brasil [...] não foi somente ele quem denunciou a existência dos padres metidos no movimento de comunização do clero, mas um dos mais ilustres sacerdotes do Brasil, o Bispo de Diamantina, o qual não entrou na hierarquia pela janela, mas pela porta da frente, d. Geraldo Proença Sigaud [...]26        


	 


	Eram repetidas as investidas contra O São Paulo e o Cardeal Arns. Em um editorial de fevereiro de 1974, o jornal tentava rebater a posição de D. Geraldo Proença Sigaud durante o encontro realizado no Rio de Janeiro pela CAT no “II Congresso da Confederação Anti-Comunista Latino-Americana” (sic), que na sua fala de abertura frisou que a Igreja não havia mudado sua posição frente à ideologia marxista e acusava parte da Igreja no Brasil de ter infiltração comunista no clero e no laicato. A insanidade de D. Geraldo Sigaud não tinha limites, mas foi sendo rebatida no Editorial do jornal O São Paulo, que chega a justificar a convivência entre os homens dentro de uma nova atitude pastoral da Igreja e cita como seria essa convivência: “O Arcebispo de Diamantina foi mais feliz quando reiterando que a Igreja não mudou nada em sua posição frente ao marxismo, entretanto a partir de João XXIII mudou muito no campo político, diplomático e pastoral.” (O SÃO PAULO, 9-15 fev. 1974) A resposta ao bispo de Diamantina segue:


	 


	Ele teria sido ainda mais exato se tivesse dito que, o que realmente mudou foi a atitude da pastoral da igreja, em todos os setores da sua ação e, também, relativamente aos comunistas e aos governos dos sa (sic) pregação, nestes quase cinco anos, tem sido a da liberdade na responsabilidade dominados pelo comunismo, com o Papa João XXIII e o papa Paulo VI, a Igreja abandonou uma posição de mera contradição e ‘anti-comunismo’, para entrar em uma fase de diálogo. João XXIII não definiu a amplitude dessa nova atitude pastoral, mas na prática, levou-a bem longe, recebendo pela primeira vez, uma alta personalidade comunista – Adjubel, genro de Kruschev – em audiência particular. (O SÃO PAULO, 9-15 fev. 1974)


	 


	O Editorial, em resposta a D. Geraldo Sigaud, teve 40 linhas censuradas, entre elas as que foram aqui transcritas. A censura prévia na Ditadura poderia ser o veto total da matéria a ser publicada, como no documento abaixo, que tem a indicação “Vetado pela censura para o número de 27 de maio a 3 de junho de 1977”.
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	Os temas abordados pelo jornal O São Paulo eram os mais diversos, e o censor, a seu critério, poderia vetar partes do texto ou toda a matéria que seria veiculada no jornal. O veto total foi de 87 matérias entre os anos de 1972 e 1978, segundo minhas pesquisas na sede do periódico, localizada no bairro de Higienópolis. Entre os títulos censurados estavam: 


	 


	1972 – “Padre Maboni preso incomunicável dá entrevista suspeita na cadeia”


	1975 – “Carta de Dom Tomás a Dom Paulo”


	1975 – “Um projeto duvidoso”


	1976 – “Cristo sofre, é oprimido com os pobres”


	1976 – “Dom Waldyr: dez anos de trabalho e luta”


	1976 – “Na América Latina os cristãos entre a ditadura e a revolução”


	1977 – “A esquerda”


	1977 – “Depoimento de Domício Paulino da Silva e Alzira Tereza Conceição Silva”


	1977 – “CIMI protesta ‘acredita na força dos fracos...’”


	1977 – “Comunicado (Secretariado de Justiça e Não-violência)”


	1977 – “Hora extra e arrocho salarial”


	1977 – “3º Encontro Nacional de Não Violência”


	1977 – “Os trabalhadores e a situação econômica”


	1977 – “Mãe Contesta”


	1977 – “A questão universitária”


	1977 – “Consumo e preço”


	1977 – “Indígenas”


	1977 – “Toda população”


	1977 – “KAINGANG”


	1977 – “Comunicado da Comissão Justiça e Paz”


	1978 – “Olinda e Recife”


	1978 – “O POVO DECIDIRÁ: os trens vão parar...”


	1978 – “Operário”


	1978 – “Alternativa comunitária uma nova ideologia”


	1978 – “Dia das Mães”


	1978 – “Manifestação em favor da imediata libertação de Edvaldo N. da Silva”


	s/d – “Um projeto político para o Brasil”


	s/d – “Tribunal regional do trabalho julgou greve ilegal”


	s/d – “A volta de Maria Quitéria”


	 


	Se considerarmos que o jornal O São Paulo tem periodicidade semanal, os 87 vetos totais não são pouca coisa, além disso muitos vetos parciais ocorriam em quase todas as edições entre os anos de 1972 e 1979. Nas matérias vetadas integralmente os temas abordados, em sua maioria, estavam relacionados ao desrespeito aos direitos humanos e à precariedade da situação econômica e social da população, além dos temas políticos.
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	E por falar em política e direitos humanos, D. Paulo foi incansável em suas articulações políticas em defesa dos Direitos Humanos, em certa ocasião, segundo Sydow e Ferri, o Cardeal aproveitou a presença do presidente americano no Brasil para falar sobre a relação dos Estados Unidos e a repressão na América Latina. O ano era 1978, após um rápido encontro de mais ou menos 30 minutos entre Jimmy Carter com poucas autoridades e empresários, na realidade eram ao todo sete pessoas, seria quase impossível abordar esse tema em tão pouco tempo e na presença de pessoas que não comungavam com a iniciativa do Cardeal. Por essa razão, resolveu procurar o Secretário de Estado, Cyrus Vance, que havia conhecido na Itália em um congresso no ano de 1975, para que ele conseguisse um momento oportuno para fazer as denúncias que queria relatar para Carter. 


	A solução veio através de uma carona para D. Paulo Arns no carro que levaria o presidente Carter, sua esposa e filha ao aeroporto do Galeão. Segundo Sydow e Ferri (1999, p. 244), o clima estava descontraído e o cardeal aproveitou para abordar o tema com Carter: “O senhor me desculpe, mas contam por aí que foram os Estados Unidos que ensinaram o Brasil a torturar.” O presidente olhou para a mulher e perguntou o que ia responder. Ela ficou calada e ele disse: “Pode Ser.” Essa foi a deixa para D. Paulo Arns emendar: “Se isso pode ser, o senhor pode também ajudar a acabar.” Carter respondeu: “É por isso que eu estou aqui.” Essa é, segundo Sydow e Ferri (1999, p. 244), “A Teologia das Brechas” que o clero anti-golpe, D. Paulo, e seus aliados, como o reverendo presbiteriano Jaime Wright, faziam para forçar a abertura do regime, não perdiam uma oportunidade para denunciar os abusos dos ditadores e defender os Direitos Humanos.
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	A resistência oferecida por parte do clero e do episcopado brasileiro incomodava os ditadores, D. Paulo Arns tentava dar respostas às provocações dos seus desafetos. No mês de fevereiro de 1974, após o editorial de resposta a D. Geraldo Sigaud, que teve 40 linhas censuradas, outro editorial do dia 22 de fevereiro, ou seja, na edição posterior, teve o seguinte título: “O uso das mesmas armas na luta Leal”. Nessa matéria o verdadeiro intuito parece-me seria denunciar a censura ao jornal, que inicia o texto falando do direito das instituições – “As Instituições, de modo geral, nascem do ideal de bem servir a humanidade ou diversos setores desta” (O SÃO PAULO, 22 fev. 1974) –, mas, no final do terceiro quarto da matéria, que foi censurado, o texto falava abertamente da censura do periódico:


	 


	A permanente censura ao órgão arquidiocesano “O SÃO PAULO” é uma prova clara deste paradoxo: a Igreja pode ser atacada, violenta e injustamente, a consciencia dos fiéis pode ser livremente deformada, mas à Igreja não assiste o direito de usar de seus meios próprios de comunicação para se defender. Será que o direito natural à legitima defesa já morreu? Será que o velho direito do legitimo uso das mesmas armas para uma luta leal, pode ser permitido no ataque e proibido na defesa? Onde e como podemos usar o sagrado direito de esclarecer a consciencia dos cristãos? Diálogo, honestidade, uso de idênticas armas evitariam os abusos da força do poder. Poder pela força equivale a fazer história com fermento de injustiça. (O SÃO PAULO, 22 fev. 1974)  


	 


	Enquanto esteve à frente da administração da arquidiocese, o Cardeal Arns resistiu aos ataques dos ditadores e de parte da elite eclesiástica. Esses apontamentos realizados neste artigo são parte de uma extensa pesquisa realizada durante os anos de 2001 e 2003 nos arquivos da Cúria Metropolitana de São Paulo, no Arquivo do Estado de São Paulo e na sede do jornal O São Paulo. A partir dessa pesquisa foram escritos pelos integrantes do grupo27 alguns artigos e capítulos de livros, como este. O material pesquisado ainda tem muito potencial para ser analisado, contribuindo para a divulgação do que foi censurado e para se pensar por que foi censurado, tentando jogar luz sobre a nossa frágil democracia e a constante ameaça que sofremos por parte dos saudosistas e aprendizes de ditadores. 
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Os jornais Portugal Democrático e Portugal Livre: a ação política de intelectuais portugueses



	 


	Yvone Dias Avelino28


	 


	Livres são aqueles que criam, não aqueles que copiam; e livres são aqueles que pensam, não aqueles que obedecem. Ensinar é ensinar a duvidar. (GALEANO, 2005)


	 


	A relação entre História e Imprensa é uma reflexão fundamental tanto para o pesquisador que utiliza essa fonte como para aqueles que se servem do fato anunciado por ela.


	A utilização da imprensa como fonte de pesquisa para o ofício do historiador é realmente uma prática recente dentro da historiografia. Podemos afirmar que a revolução de ideias na Nova História nos deu essa importante possibilidade, em que a imprensa se tornou uma excelente ferramenta de pesquisa para o historiador.


	Trata-se de um diálogo de tempos distintos, como tão bem nos coloca a historiadora Marialva Barbosa, em que acontece um registro, no aqui e agora, pelo jornalista e a representação desse fato pelo historiador. Um faz o relato presente e o outro a representar o passado, sem sair do seu tempo presente.


	Belíssimo diálogo, mesmo ao selecionar o texto jornalístico como a sua fonte, o historiador tem em mente que essa não é um documento “puro” e “cristalino”, a verdade que se busca às vezes não está ali contida. 


	 


	Na verdade, o que aproxima o ofício do jornalista ao trabalho do historiador é o olhar com que deve focar os fatos. Não se processa a verdade dos fatos, mas tão somente interpretar para, a partir de uma interpretação – onde não se nega a subjetividade de quem a realiza – tentar registrar um instante, no caso do jornalismo, ou recuperar o instante, no caso do historiador. (BARBOSA, 1998)


	 


	História e imprensa na contemporaneidade situam-se no centro de importantes discussões de renovação historiográfica, com destaque para as mais diversas possibilidades de abordagens, como as políticas e as culturais. Trata-se do redimensionamento da imprensa como fonte documental, propiciando novas perspectivas para os processos históricos.


	Dois importantes veículos de comunicação foram o Portugal Democrático e o Portugal Livre, embora esse com um período de atividade menor. Fundado em novembro de 1959, teve 16 edições até março de 1961. Mesmo efêmero, teve o seu período de glória e participação e foi importante para a História desse período tanto quanto o Portugal Democrático, com duração de 17 anos e mais de 200 edições.


	O Portugal Livre foi fundado entre as divergências políticas ocorridas no grupo de intelectuais portugueses exilados em território brasileiro. Esse jornal contou com a colaboração de Humberto Delgado, Henrique Galvão, João Alves das Neves, João Santana Mota, Miguel Urbano Rodrigues, Joaquim Ribeiro Bastos, Paulo de Castro, Pedroso Lima e Claudio Abramo, brasileiro que exerceu nesse jornal o mesmo cargo que tinha n’O Estado de S. Paulo.


	Tal jornal teve uma representação significativa dentro do contexto da oposição desses intelectuais portugueses ao Estado Novo salazarista, no exílio no Brasil. O Estado Novo, chamado de ditadura portuguesa, teve à sua frente o Professor Doutor da Universidade de Coimbra António Oliveira Salazar, entre 1928 e 1974, gerando a emigração de grandes contingentes políticos que só podem ser comparados aos da guerra civil espanhola. (SILVA, 2000a) Esses emigrantes abriram um grande leque de destinos, partindo para a Europa, os Estados Unidos, a América Latina, o Norte da África, sobretudo a Argélia. Na América Latina, os países que os receberam foram Argentina, México, Venezuela e o Brasil, que é o nosso foco neste artigo, uma modesta colaboração para os estudiosos da temática.


	Nesse sentido, vale recuperar um pouco os conflitos existentes na Europa, como aqueles que caracterizaram o período que foi denominado entreguerras, que se estendeu do fim da Primeira Guerra Mundial, em 11 de novembro de 1918, até o início da Segunda Guerra Mundial, em 1º de setembro de 1939. Anos marcados por crises políticas, econômicas e sociais do modo de produção capitalista, em decorrência da competição por matérias-primas e mercados consumidores através do imperialismo que gerou a Primeira Guerra Mundial. Após esse primeiro conflito das potências, como Alemanha, Itália, França e Inglaterra, houve a ascensão dos regimes totalitários em alguns países europeus – além dos que já foram citados, temos também o totalitarismo na Espanha e em Portugal. Os graves problemas socioeconômicos e políticos referidos, além de outros, causaram a Segunda Guerra Mundial. 


	Esse período entreguerras pôs fim à hegemonia do capitalismo. Quando o socialismo foi colocado em prática em sua primeira experiência, anteriormente, já em 1917, na Rússia, trabalhadores de diversos setores, em especial da indústria, ganharam força em seus movimentos de reivindicações trabalhistas. À medida que a crise se aprofundava, e o Estado não a debelava, assim como se mostrava incapaz de sufocar as agitações operárias, as organizações fascistas e nazistas aumentaram seus quadros de filiação partidária. Os detentores do capital passaram a financiar essas organizações de direita, vendo na ascensão delas um meio de esmagar as reivindicações da esquerda e a possibilidade de colocar em prática uma política imperialista no sentido de abertura de novos mercados. Por essa atitude dos capitalistas entende-se por que tanto Mussolini como Hitler e outros ditadores como Salazar chegaram ao poder por vias legais.


	É de suma importância esclarecer que António de Oliveira Salazar assumiu a presidência da República Portuguesa como presidente interino no ano de 1951 (data que marcou a morte do presidente António Óscar de Fragoso Carmona, no cargo entre 1933 e 1951), até a posse do próximo presidente, Francisco Higino Craveiro Lopes (que ficou na presidência de 1951 a 1958), esse que foi sucedido por Américo de Deus Rodrigues Tomás (que governou de 1958 a 1974, ano da abertura política com a Revolução dos Cravos). Assim, António de Oliveira Salazar, entre 1932 e 1968, e Marcello das Neves Alves Caetano, entre 1968 e 1974, ocuparam o cargo de primeiro-ministro nos referidos períodos. A história da política portuguesa do período salazarista está dividida entre o período da Ditadura Militar (1926 a 1928), a Ditadura Nacional (1928 a 1933) e o Estado Novo, iniciado em 1933 e findado em abril de 1974.


	A aprovação de uma nova Constituição para Portugal no ano de 1933 marcou o começo do período alicerçado na Ditadura Nacional, regime militar estabelecido em 1926, que dispôs uma fase de transição caracterizada principalmente pela suspensão da Constituição Portuguesa de 1911. É importante ressaltar que o extenso período do governo salazarista teve fases distintas. A designação oficial de “Estado Novo” foi criada sobretudo por razões ideológicas e propagandísticas, serviu para assinalar a entrada num novo período político aberto pela Revolução de 28 de maio de 1926, que ficou marcado por uma concepção presidencialista, autoritária e antiparlamentar do Estado. Nesse sentido, o Estado Novo encerrou o período da Primeira República, como também o constitucionalismo monárquico.


	Para esclarecer um pouco melhor, voltamos aos períodos distintos da emigração portuguesa para o Brasil. Corpos de homens, mulheres, jovens e crianças, ultrapassando fronteiras geográficas, pessoas em movimento do ir e talvez do não voltar, sempre em busca de melhorias para suas vidas, ganham visibilidade quando o assunto é imigração. Existem vários estudos de diversas esferas acadêmicas sobre a referida temática, em especial produções historiográficas que dialogam com outras áreas do conhecimento humano.


	O tema da imigração está diretamente relacionado aos espaços rurais e urbanos como também às questões do trabalho, em especial na cidade de São Paulo, que, durante o período do século XIX até a primeira metade do século XX, foi o cenário e o palco da sobrevivência de muitos imigrantes, que deixaram vários vestígios históricos, como cartas, passaportes, fotografias, hábitos alimentares, assinaturas em livros de registro de hospedarias, hospitais, pensões, prisões, entre outros que demarcam suas “entradas e saídas”. Até mesmo a cultura material arquitetônica expressa na estética dos bairros étnicos e a imaterial, como as festas, as danças, as músicas e a oralidade, entre outras expressões, permitem ao historiador desvelar os dramas e as tramas daqueles personagens que nem sempre estavam de passagem.


	A temática do ir e vir de pessoas como emigrantes, imigrantes e migrantes não esteve limitada aos séculos citados, porque o deslocamento das etnias é constante, com períodos de maior ou menor intensidade na história da humanidade. A região Sudeste, em especial o estado e a cidade de São Paulo, foi o principal destino de portugueses, italianos, espanhóis, japoneses, árabes, sírio-libaneses, russos, húngaros, poloneses, armênios, judeus, entre outros, que, conjuntamente com as etnias dos nativos, somados aos afrodescendentes, sem deixar de lembrar a migração dos corpos sofridos dos migrantes nordestinos, formaram a etnia da cidade de São Paulo.


	O presente artigo trata dos imigrantes intelectuais portugueses que emigraram para o Brasil na década de 1950 e estiveram na militância política de oposição ao regime salazarista. Segundo os estudos sobre migrações, emigrações e imigrações, foi nessa década que houve o maior fluxo de imigrantes políticos que vieram para o Brasil e fixaram-se na cidade de São Paulo. Uma das expressões significativas do protesto de imigrantes lusos no universo urbano paulista foi o jornal Portugal Livre. Entre outras manifestações na vida daqueles lutadores inconformados que buscavam algo melhor, uma das melhores coisas era sem dúvida a liberdade.


	A visibilidade histórica sobre governos autoritários e/ou totalitários, no caso deste estudo, vai muito além do que foi produzido de forma considerável sobre ditadura militar. Tema que causa ao mesmo tempo atração e repulsão por parte do senso comum, e que os historiadores têm o compromisso de desvelar e trazer à tona suas consequências. Esta pesquisa não é um trabalho sobre os 48 anos de governo ditatorial, até porque o ícone António Oliveira Salazar não governou igualmente em todo o extenso contexto de maio de 1926 a abril de 1974 – muitos pesquisadores já contribuíram com suas produções sobre o referido ditador e suas práticas e justificativas políticas. O presente estudo se preocupa em analisar o que muitos daqueles que foram perseguidos fizeram de suas vidas e de suas produções, já que os personagens eleitos como sujeitos históricos do contexto são denominados intelectuais em um determinado período da vigência do autoritarismo em Portugal que compreende a década de 1950.


	Encontramos uma vasta produção sobre esses intelectuais, que muitos pesquisadores já trabalharam. E uma grandiosa produção desses personagens, pois foram muito atuantes em suas existências, publicaram muito. Procuramos trazer um diferencial, algo que os unisse na produção intelectual e na militância, dados que foram encontrados com enorme visibilidade no jornal Portugal Democrático. Porém, um novo desafio surgiu, pois existem produções excelentes sobre o referido jornal; assim, na busca encontramos o que podia ser pertinente como contribuição: o estudo do jornal Portugal Livre.


	Depois de emigrar de Portugal, e já como imigrantes na cidade de São Paulo, com suas vidas modificadas, o desejo de resistir e também de se expressar como escritores, jornalistas, professores, historiadores, políticos, poetas e artistas, entre outras categorias de pessoas denominadas como intelectuais, ganhava cada vez mais força através de produções acadêmicas, livros, aulas, artigos, charges em revistas e jornais ligados à resistência e crítica ao governo salazarista. O jornal de maior triagem e visibilidade foi o Portugal Democrático, e outro derivado desse foi o jornal Portugal Livre, que teve apenas 16 edições, entre novembro de 1959 e março de 1961. Em um curto período, ofereceu excelentes contribuições e contou com a participação de pessoas importantes e experientes dentro do movimento contra o autoritarismo. O presente artigo traz à tona a relação entre memória, história dos personagens exilados e suas interlocuções sociais por diversos meios de comunicação, em especial através do jornal Portugal Livre.


	O golpe desencadeado pelas forças armadas em 1926 instaurou em Portugal uma ditadura militar, tal como acontecia em outros países da Europa durante o período entreguerras, como foi o caso da Alemanha com o nazismo, da Itália com o fascismo e da Espanha com o franquismo. A instabilidade política e os problemas econômicos persistiram, o que fez agravar a dívida externa de Portugal. Foi nesse contexto que o general Oscar Carmona assumiu como Presidente da República Portuguesa em 1928. 


	Ao entrar na presidência, Carmona convidou António Oliveira Salazar, formado em Direito em 1914 pela Universidade de Coimbra e já como professor catedrático de Economia Política, Ciência das Finanças e Economia Social na referida universidade, para ocupar a cadeira de ministro das finanças. Esse aceitou na condição de supervisionar os ministérios e de ter direito de veto sobre os aumentos das despesas. Assim, Salazar conseguiu aumentar em muito o valor das receitas do país, graças à redução dos custos na área da saúde, educação e do pagamento dos funcionários públicos e de outros gastos. Desde logo ele é considerado “o salvador da Nação”, conseguiu um imenso prestígio dos seus pares políticos.


	A administração salazarista incidia em criar um Estado forte, que garantisse a ordem, o que não se verificava no período da Primeira República portuguesa, entre 1910 a 1926. Para Salazar, o Estado devia assentar-se essencialmente no reforço do poder executivo, em que era ele o chefe. Assim, substituía-se um pluralismo partidário por um partido único e aboliam-se os sindicatos livres. Em primeiro lugar, Salazar defendia a preservação de valores tradicionais tais como Deus, pátria e família, de modo a formar uma sociedade educada e com bons princípios morais. O governo caracterizou-se ainda pelo imperialismo colonial e nacionalismo econômico, à semelhança de Mussolini e de Hitler. Os direitos dos cidadãos foram bastante limitados, bem como as suas liberdades. Já no ano de 1926 instituiu-se a censura aos meios de comunicação social, com o objetivo de supervisionar todos os assuntos políticos, religiosos e militares.


	A influência de Salazar dominava todos os setores da vida portuguesa, repressão e censura cerceavam as liberdades individuais, políticas e todos os direitos civis e trabalhistas, como, por exemplo, as greves, que foram seriamente restringidas. Os direitos dos cidadãos foram muito limitados, essas ações impediram a divulgação de atividades contra o governo, alguns livros, jornais e outras formas de expressão de pensamento e ideologias divergentes foram proibidos, assim impedia-se que a opinião pública fosse livre.


	Em 1933, Salazar foi nomeado Presidente do Conselho de Ministros, permanecendo no cargo até 1968, quando foi sucedido por Marcello das Neves Caetano, esse se mantém no poder até 1974. No início do seu mandato, Salazar preparou o texto da futura Constituição, que foi promulgada em abril de 1933 e pôs fim ao período da ditadura militar. Desde então, iniciou-se um novo período de ditadura a que o próprio Salazar chamou de Estado Novo, mas que também ficou conhecido historicamente como salazarismo. Em 1936, além de chefiar o Governo, Salazar era titular da pasta das Finanças da Guerra e dos Negócios Estrangeiros. A nova Constituição mantinha eleições por sufrágio universal direto e reconhecia as liberdades e os direitos individuais. No entanto, esses direitos estavam subordinados aos direitos da nação, e esse regime proclamado submetia a Assembleia Nacional e o Presidente da República às decisões do próprio Salazar.


	Existiram grupos de apoio à ideologia e prática salazarista, entre eles a Legião Portuguesa, de característica fascista, como também a Mocidade Portuguesa, que usavam uniformes próprios e adotaram a saudação romana de exaltação aos líderes políticos. Havia ainda, nesse regime, uma polícia política, que era identificada pela sigla PIDE (Polícia Internacional e de Defesa do Estado), criada em 1933 com funções de repressão de crimes políticos. Utilizava a tortura, física e psicológica, para obter confissões e denúncias, mandava prender os opositores ao regime, violava correspondências e invadia residências. Possuía ainda uma grande rede de espiões nas escolas, no trabalho e nos centros de convívio. Todos esses meios de vigilância do período salazarista ajudaram a consolidar o poder de Salazar e a manter a ordem. O ensino era controlado através da adoção de manuais únicos que ensinavam os valores do Estado Novo.


	Em 1968 António de Oliveira Salazar foi afastado do poder devido a problemas de saúde. Vítima de um acidente vascular cerebral, a famosa “queda da cadeira” o deixa física e mentalmente problemático. Por essa altura é substituído na presidência por Marcelo Caetano. Mas Salazar continua convencido de que é ele quem governa até o dia da sua morte, em 27 julho de 1970.


	Diante do contexto histórico, podemos afirmar que o Estado autoritário português desenvolveu a ditadura militar mais longa do século XX e despertou o interesse de várias áreas do conhecimento sobre o tema e ainda mais sobre os sujeitos históricos ditos como intelectuais. Há um vasto material produzido sobre o tema e sobre os personagens militantes, como também uma enorme variedade de produções feitas pelos opositores durante sua militância e no exercício de suas atividades como escritores, jornalistas, professores, literatos, historiadores, advogados, artistas plásticos, engenheiros, entre outras profissões que deixaram incontáveis documentos que servem ao historiador com fonte documental.


	Os imigrantes intelectuais eleitos para este estudo são aqueles que vieram no pós-Segunda Guerra, que se diferenciavam substantivamente dos antigos exilados antissalazaristas presentes no Brasil desde 1927. Segundo Douglas Mansur em sua primorosa experiência com o tema esclarece na seguinte citação:


	 


	As primeiras levas de exilados compunham-se sobretudo de liberais republicanos, favoráveis ao fim do regime, mas que propugnavam, contudo, a manutenção do status quo dos anos da República. Essa oposição caracterizava-se, também, pela predisposição a ações golpistas (putschismo), isto é, o assalto ao poder através de golpes militares, sem contar necessariamente com o apoio de setores da população. Os anos 1940 apresentam uma mudança substantiva na oposição ao salazarismo. Com o crescimento da importância do Partido Comunista Português, seguido dos sucessivos fracassos dos golpes republicanos e o início da derrocada dos ideais fascistas na Europa, surgem movimentos sociais de oposição característicos do pós-guerra. Podemos assinalar como traços dessa oposição: o pacifismo; a crítica às democracias ocidentais, a partir do momento em que voltam as costas para a existência de regimes autoritários em Portugal e Espanha, com o início da Guerra Fria; uma ação militante, sobretudo clandestina, que visava a tomada do poder através da preparação de uma “insurreição nacional”, com o intuito dar início à construção de uma “democracia avançada” rompendo com o antigo status quo; a predisposição à formação de uma unidade de todas as forças anti-salazaristas  na luta contra o regime. (SILVA, 2000a)


	 


	Apesar das particularidades que demarcam os opositores emigrados de Portugal para o Brasil após a Segunda Guerra, diferenciados daqueles da “primeira leva”, que abrange o período entreguerras exposto pelo autor citado, uma outra questão é diferenciá-los daqueles que se opuseram durante a Guerra, no auge do totalitarismo europeu, e também verificar as especificidades dos militantes do pós-Guerra entre os anos de 1949-1959. Questão bastante complexa porque, mesmo com a periodicidade demarcada e semelhanças entre a luta política e a intelectualidade, ainda assim houve divergências de pensamento e ação política em cada contexto. Os personagens eleitos para este artigo que emigraram de Portugal para o Brasil nos três momentos históricos têm em comum a denominação de intelectuais e exilados, categorias que precisam ser esclarecidas.


	Para o senso que se apropria na maioria das vezes de definições embasadas em verbetes dos dicionários da língua portuguesa ou de filosofia, uma pessoa intelectual é aquela que usa o seu intelecto para pesquisar, estudar e refletir, contribuindo através de suas produções de forma crítica e relevante para a sociedade. Muitas vezes a figura do intelectual está associada àqueles que estão inseridos em uma carreira acadêmica. Contemporaneamente, a definição de intelectual é construída, em geral, pelos próprios intelectuais e segundo suas respectivas concepções, o que resulta em várias abordagens e definições do termo, que se define social e historicamente, conforme o papel das ideias em uma dada sociedade. Assim, podem atuar em várias áreas do conhecimento, podem estar a favor da hegemonia ou em oposição, são sujeitos históricos que estão ligados a classes e grupos sociais variados.


	A questão sobre intelectualidade nos surpreendeu quando encontramos dois operários classificados como intelectuais entre as profissões ditas de fato intelectualizadas, mas, independentemente da profissão e da classe social, todos aqueles que estiveram engajados, pensaram e agiram de forma significativa a respeito da opressão salazarista em Portugal durante o longo período ditatorial, fossem operários, autodidatas ou acadêmicos, podiam ser chamados de intelectuais. A história de vida desses personagens foi muito além da relação emigração/imigração, esteve também envolvida com exílio, foram chamados e percebidos como exilados.


	Edward Said discute a questão do exílio e diz que o século XX foi o período em que mais houve exílios. Eric Hobsbawn complementa dizendo que no século XXI há a continuidade do exílio e do refúgio, devido à inquietude e insatisfação de muitos em vários lugares. A ponte entre os séculos XX e XXI, e a discussão acadêmica a respeito dos termos emigrados/imigrados, exilados, refugiados, expatriados, foi feita de forma belíssima por Said em “Reflexões sobre o exílio e outros ensaios”:      


	 


	Said tece considerações sobre a definição e a distinção dos termos exilado, refugiado, expatriado e emigrado. Segundo o autor, o exílio tem origem na velha prática do banimento, na qual o exilado leva uma vida anômala e infeliz, com o estigma de ser forasteiro, já os refugiados são uma criação do século XX, a palavra refugiado tronou-se política e sugere grandes rebanhos de gente inocente e desnorteada que precisa de ajuda internacional, os expatriados moram voluntariamente em outro país, geralmente por motivos pessoais e sociais; os emigrados gozam de uma situação ambígua por não saírem de seus países com banimento mas por outro motivo como trabalho, escolha, etc... Para Said, o que distingue o exilado dos demais termos é que ele traz consigo um toque de solidão e espiritualidade, por isso mostra que... tantos exilados sejam romancistas, ativistas políticos e intelectuais. (SAID, 2010)


	 


	As reflexões do referido autor permitem compreender que a ditadura salazarista contribuiu para que o sentimento de inconformismo e indignação brotasse em muitos sujeitos históricos daquele período em Portugal, por isso tornaram-se emigrados, recusando-se a aceitar a censura e o aprisionamento de suas almas produtoras de ideias e ideais. Desveladores e desmistificadores de um tempo marcado pela dor dos aguilhões que conduziam a sociedade portuguesa, independentemente da classificação ou denominação usada – exilados, refugiados ou expatriados –, foram sujeitos que denunciaram em seus corpos entre lugares a necessidade de reagir ao cotidiano vigiado, à repressão e à exclusão de postos de trabalho que tornaram a permanência no país insuportável. Sentimento expresso na conhecida frase do escritor Jorge de Sena: “Fui sempre um exilado, mesmo antes de sair de Portugal.” (apud OLIVEIRA, 2010)


	A década de 1950 trouxe questões importantes para a política, a economia e a sociedade, mundialmente os dez anos pós-guerra trouxeram um tempo de mudanças, quando ideologicamente o nazifascismo havia sido derrotado na Europa, que precisava ser reconstruída. Os EUA emergiam como potência capitalista, ao lado das Repúblicas Soviéticas, com a economia socialista, através da ditadura de esquerda stalinista. A economia mundial vivia o conflito entre o capitalismo e o socialismo, esse que na época seduzia muitos como uma alternativa ao modo de produção capitalista. Vivia-se o início da Guerra Fria, ao mesmo tempo que a sociedade estadunidense e suas áreas de influência viviam os Anos Dourados. (VALDIVIA, 2008) Naqueles anos, ideais de beleza, charme, sofisticação e sensualidade, ao lado de uma moral burguesa representada pelo casamento, pela família, pela virgindade feminina, pelo trabalho, entre outros elementos, simbolizaram uma sociedade saudável, moderna e progressista.


	Esse modelo foi muito difundido no Brasil, pela infiltração ideológica estadunidense da cultura industrializada. Um bom exemplo foi o cinema hollywoodiano das décadas de 1940 e 1950. Bastante significativo para a visualização desse período, esse veículo de comunicação foi uma das maiores inovações na área do entretenimento e o maior divulgador do American way of life, modo americano de vida. 

OEBPS/Images/10B.jpg
a 1977

"PELA CENSURA PARA O NUNSRO DE 27 da malo & 7 d4a jumho

de ss praticacs Falsndo da cengnra na draa do Estado, o Bispo supss “mue |
ume cenanra vazonvel doveria seguir certms normas presstabelecidas, deli- 1

mitar hom o canpo de sua interie

cia, ser aplicada com objotividads u ti-

dos os meios de commicagdo social sem qualquer diseriminacio, fugir a tor

éa arbitratiedade, durar apenas o necessirio para defonder valores de fin-i
teresss commitdrio, nfo de grupos nem do cestes”. Conolutu dizendo que
tabolecom a consura. A censura torn

todos o sisienas aitatoriats

desta meneira, como o

; S:i;uaum & \mﬁuksfm






OEBPS/Images/13B.jpg
O uso das mes
‘armas na lutaleal

i & e e g S
it o sl S b e AT oot i et i divida'e da
Bl g B o
e
SELICH oG R e
e e
St
o e e i em e e il
i e
e g G e
e

e e e
(e s (o
s uts e, pode see permitic

@i’ e s
Vi ¢ S i, "Gatrta st
e
R
RS cbgantns o
el i o e
contln $do quanto Deas. cksola o
B e A hior o
o3 Sl e sl e o B P
oo i e S S T S o
Einamey L et o oo
ooy o o I O P e e S04 e
e o demio ot Ope TS e, 3,5 D)
e
S omon T G i WSS e 5
b T RS
el s o e (et

eutm oo, o quo & SISO L e ke € mincs
frequentes” confundic fyreia” com  {elooes e teus e o
S s e e g pigs Bt e it dlcdo,por
St SRENIS po Bi i o
S el i S ok e ot e
Ry que e e i 163U o g ATonar s dete
SRR R S e St pie
s dsgabir ks e (o) L hioks Eeienes o

s B S S o

e e, s con Ak de Voo tenbamos b

Rond ks S OO A presais i ot b

ek Eoendo ca Gt e 11~ ok s e

O e e e

ke B prtiints S S e gt vk, pr

G ot G spresniar Ge.  ajail mndle e g 62

ermintiod“Pohceas” e " (At (1,08 Bteces rtion

S et s SRR ioini

o e, w0 do
oty St il o ook
G Tore da poder. ot paa orea
quitale s Raer hlsiia ‘com e

6?9}(5 \A‘37





OEBPS/Images/cover.jpg
Arlete Assumpgdo Monteiro
Edgar da Silva Gomes
Yvone Dias Avelino
(Organizadores)

Tecituras
das Cidades

Histéria, Memdéria e Imprensa

(@tmses





OEBPS/Images/Ficha2.jpg
Profa. Dra. Angela Maria Roberti Martins (UER]) Prof. Dr. Jodo do Prado Ferraz de Carvalho (UNIFESP)

Prof. Dr. Antonio Castillo Gémez (UAH/Madrid) Prof. Dr. Leandro Pereira Gongalves (UFJF)
Prof. Dr. Antonio Otaviano Vieira Junior (UFPA) Prof. Dr. Luis Balkar Peixoto Pinheiro (UFAM)
Prof. Dr. Antonio Rago Filho (PUC/SP) Prof. Dr. Luiz Carlos Barreira (UNISANTOS)

Prof. Dr. Azemar dos Santos Soares Jinior (UFRN) Prof. Dr. Manolo Garcia Florentino (UFR])

Profa. Dra. Cristina Scheibe Wolff (UFSC) Profa. Dra. Maria Cristina Dadalto (UFES)

Prof. Dr. Fernando de Sousa (CEPESE/Portugal) Profa. Dra. Maria Izilda Santos de Matos (PUC/SP)
Prof. Dr. Francisco Alcides do Nascimento (UFPI) Profa. Dra. Meize Regina de Lucena Lucas (UFCE)
Profa. Dra. Glaura Teixeira Nogueira Lima (UFTM/MG) Prof. Dr. Oswaldo Truzzi (UFSCar)

Prof. Dr. Henrique Alonso Pereira (UFRN) Profa. Dra. Tania Regina de Luca (UNESP/Assis)
Prof. Dr. Iranilson Buriti (UFCG/PB) Profa. Dra. Valéria Aparecida Alves (UECE)

Profa. Dra. lara Beleli (UNICAMP) Prof. Dr. Vitorio Capelli (UNICAL/Itdlia)

Profa. Dra. Yvone Dias Avelino (PUC/SP)

Todos os direitos reservados & e-Manuscrito. Copyright © 2022
Arlete Assumpgio Monteiro (Org); Edgar da Silva Gomes (Org);
‘Yvone Dias Avelino (Org)

Este livro ou parte dele no pode ser reproduzido por qualquer meio
sem a autorizago da e-Manuscrito.

As ideias contidas neste livro sao de responsabilidade de seus autores.
Editores responséveis: Gustavo F. S. Ferreira e Karina Cobo Bardavira
Capa: Gustavo F. 5. Ferreira e Karina Cobo Bardavira
Elemento fundo capa: Jornal do Comércio (Campo Grande), n. 2.695, 15 jun. 1940.





OEBPS/Images/01B.jpg





OEBPS/Images/04B.jpg
EDITORIAL
Meditagdo jovem P

o tuturo.






OEBPS/Images/12B.jpg
5 O SAO PAULO ¢

SEMANARIO DA ARQUIDIOCESE DE SA0 PAULO
ansparghe An0 6 | Edgh 52| 30 djunie 6 dulb 4 2020 ssaspanloorg | RS 3,00

5 _ Prisdes e sequestros marcam
~ . avida de cristaos perseguidos

Encontro com o Pastor
Algreja nido deve ficar
fechada sobre s ela existe

para a misso entre 0 povo
Pigm2 .

Editorial

NoEstadolzico,a
pressio osidade

Espiritualidade
i

R .






OEBPS/Images/09BB.jpg
CONFIDENTIAL

-3- 340, Avgust 13, from Rio de Janeiro

5. THE UNEXPECTED NOMINATION OF LOTT BY THE PTB IN A RIGGED
‘CONVENT 10N WHERE COMMUNIST INFLUENCE FROW THE SIDELINES WAS VERY.
EVIDENT HAS BEEN AN EYE OPENER TO THE PRESIDENT HINSELF AND TO
MANY OTHER SUPPORTERS OF THE REVOLUTION. .IT HAS CAST DOUBT

ON THE EARLIER STRATEGY OF SECURING EROAD' CONSENSUS OV CENTRIST
CANDIDATES, AND ILLUSTRATED BOTH THE STRENGTH AND THE DARING

OF THE ANTI-REVOLUT INARIES.

PAGE FIVE RUESUA 405 CON F IDENT 1AL A
WITH THE WAR MINISTER THE DANGERS THAT MIGHT BE RUN BY THE
REVOLUT ION UNLESS A MEANS VERE FOUND TO REELECT CASTELLO HIMSELF..
THIS TASK WAS UNDERTAXEN EARLY THIS WEEY BY DEPUTIES COLONEL
COSTA GAVALCANTI AND PAULO SARAZATE. THEY REPCRTED THAT COSTA

E SILUA VAS AT FIRST MOST LOATHE TO GIVE UP THE IDEA OF HIS OWN
CANDIDACY, BUT SHOWED WUCH SOFTENING IN FACE OF THE ARGUWENT
THAT IN A'DIRECT ELECTION HE MIGHT LOSE EITKER TO CARVALHO PINTO
R TO LACERDA, FOR BOTH OF WHOM HE HAS LITTLE RESPECT.

7. NEXT STEPS IN THIS STRATEGY ARE TO VIN OVER CERTAIN KEY
MEMBERS OF CONGRESS, SUCH AS PEDRO ALEIXO, BILAC PINTO, FELINTO
MULLER, AND OTHER PSD LEADERS. MWARINKO ENPHASIZED THAT MANY
UNEXPECTED OBSTACLES COULD ARISE IN CARRYING THROUGH THE
STRATEGY, VHICH VILL OF COURSE BE OPPOSED 2Y LACERDA ON THE ONE
SIDE X0 'THE ANTI-REVOLUTIONARY FORCES ON THE OTHER. HE NEVER=
THELESS FEELS THAT AT PRESENT IT HAS A BETTER THAN EVEN CHANCE
OF SUCCEEDING.

GP-3. GORDON
BT
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2- 340, August 13, from Rio de Janetzo

GIAVE RISy OF TURNING COUNTRY'S DESTINIES OVER TO THE DISGRUNTLED
FORNER SUPPORTERS OF QGULANT, WSITSCHEX, MWD oUADROS, FROBABLY
EABODIED IN PERSON. OF CARVALKO PINTO, G4 TURNING THES OVER TO
LACEROA , VHON NARINKO CHARACTERIZED A3 A MADWAN. 1T VAS

PAGE THREE RUESUA 435 C ON FID ENT 1AL
ALL VERY VELL TO'THINY OF JRACY MAGHLWAES OR BILAC PINTO 4%
i AT

£,

PResios MPATNIZED VITK CASTELLO"S DESIRE MAINTAIN

FROMISE REL INGUISH MAIDATE BY EARLY 1567 AND AETIRE TO VELL

EARNED REST, SUTIF THIS DOME AT COST OF REVERSION 1O BRAZIL'S

PAST, KE VOULD BE VIGLAT NG THE TRUST NAION WAD FLACED. 1N HIF.

AS'A’G0CD STAFF GFFICER, CASTELLO SWOULO WEIG THOSE ALTERNATIVES

AID'RISxS CAREFULLY. ‘ALTHOUGH CASTELLO DD NOT 1D icH
ice OF 1

a W SCRE FORR OF.
O RECT TLECTION,

. ON THIS BASIS, THE GROUP NENTIONED IN PARA TVO IS DEVISING &
iRATEG Y INVOLVING TVO_ CONST ITUT IONAL AFENDIENTS. * THE FIRST,
WNICK VOULD. BE VOTED PEFGRE T OcTOBER 1965 SovERNOR.
ELEer o,

D AN, VOTED BETVEEN THE STATE ELECTONS

PAGE FOUR RUESUA 463 CON F 1D ENT 1AL
AID THE EXPIRATION ON JANUARY 31, 1966 OF THE CONSTITUT IONAL
ANEIDNENT FEATURES OF TAE. INSTITUTIONAL ACT (PERNITIING AMEND- Wi
HENTS TO BE VOTED BY ABSOLUTE WAJORITY OF BCIK OUSES INSTEAD

OF TVO-THIRDS) VOLLD FAYE CASTELLO GRANCO ELIGIELE 10 RUN IN

SAID TIOIRECT ELECTION.  SONE THOIGHT KAS EEEX G IVEN 10 A SINLE
FURTIER EXTENSION OF CASTELLO" TERN, EUT TIS 15 AT MESENT LESS
LICELY THAN INDIRECT ELECTION. = TRERE WAS LSO ESEN DISCUSSION
VMETHER 1NDIRECT ELECTION SNOWLD EE BY TAE FRESENT COMORESS OR,
ITS SUCCESSOR ELECTED IN NOVEWDER 19661 IT_IS RECOGNIZED THAT
THE LATIER VOULD BE NORE CGRRECT AD DENOGRAT [C, BUT THE RISKS
WOULD'BE GREATER AID PRESENT TENDENCY OF GROUP {5 10 PREFER

SIHG The EXISTING COMGRESS.
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1. THIS REPORTS HIGRLY CONFIDENTIAL LUNGKEON CONVERSATION :
FRIDAY VITH ROBERTO NARINHO, PUEL ISHER GLOBO, BEARiNG ON X
FRESIDENT IaL SICCESSION PROSLEN. PROTECT IONOF SOURCE 15 %
ESSENT 1AL « a

2. FORSOME MONTHS, MARINHO WAS BEEN' CONVINCED THAT WAIN-
TENANCE OF CASTELLO'BRANCO AS PRESIDENT FOR A FURTKER TERW 18
1D ISPENSABLE TO CONT INUITY OF POLICIES PRESENT GOVERNNENT AND
AVOIDANCE DISASTROUS POLITICAL CRISIS HERE. KE HAS BEEA.VORKING
UIETLY VITH GROJP INCLUDING GENERAL ERNESTO GEISEL, CHIEF
WILITARY HOUSEHOLD PRESIDENCY, GEW. QOLBERY, CHIEF NATIONAL
INFORWAT 10N SERVICE, LULS VIANNA, CHIEF CIVIL WOUSEHALD , DEPuTY
PAULO SARAZATE, ONE OF PRESIDENT'S %OST INT INATE FRIENDS, AWD

PAGE TWO RUESUA 485 CONF IDENT 1AL

OTHERS VITH ABOVE END N VIEV. ' EARLY IN'JILY, AT GROUP:S
REGUYST, MARINKO KAD PRIVATE LUNCHEON TALY VIFH PESIDENT , 18
WHICH HE FOUND CASTELLO STRONLY RESISTANT TO. ANY FORM OF
'CONTINUATION OF MANDATE OF REELECTION, cUt VILLING PROMISE WOT
HAYE EVEN FIRNER STATEMENTS, SUCH AS TIREAT 10 RESIGN IF REELECTED,
THAN KE HAD_ALREADY NADE. MARINNO ALSO GOT AUTHGRITY TO SOUND
OUT AMB. JURACY AAGALHAES WILE IN WASHINGTON OV JIRACY'S
VILUINGIESS RETURN AS NINISTER OF JUSTICE, WHICH HE INDICATED
VOULD DO AFTER OCTOBER ELECT IONS. PUIPOSE’THIS HOVE IS TVO FOLD:
70 HAVE JURACY KANDY AS POSSIBLE ALTERNAT IVE CANDIDATE AND TO
{INPROVE FUNCT IONING ‘OF THIS POLITICALLY IMPORTANT NINISTRY VHOSE
{/RESENT NERD WILTON CANPOS. 15 HIGH.Y RESPECTABLE. BUT ENTIRELY
QUTHODED LD GENTLEMAN.

S. ON JULY Sy, WARINHO MAD SECOND INTIWATE LUNCHEON TALK VITH
. FRESIDENT IN VHICH KE PRESSED POINT THAT DIRECT PRESIDENT IAL
A‘Yscnous IN 1966 VITHOUT CASTELLO WINSELF S, CANDIDATE WOULD RUN

comrpmmiaL  MITON Row s o s

e
i T
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